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a respectiva GTV-e foi emitida em contingência e transmitir a GTV-e 
para o Sistema de SEFAZ Virtual de Contingência (SVC), nos termos dos 
arts.590-E, 590-F e 590-G deste Regulamento.
§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a Secretaria de Estado 
do Fazenda poderá autorizar a GTV-e utilizando-se da infraestrutura 
tecnológica de outra unidade federada.
§ 2º Após a concessão da Autorização de Uso da GTV-e, conforme disposto 
no § 1º deste artigo, a unidade federada cuja infraestrutura foi utilizada 
deverá disponibilizar a GTV-e para a SEFAZ Virtual do Rio Grande do Sul, 
que disponibilizará para as UF interessadas, sem prejuízo do disposto no § 
2º do art. 590-G deste Regulamento.
Art. 590-M. Após a concessão de Autorização de Uso da GTV-e, de que 
trata o inciso II do caput do art. 590-H deste Regulamento, o emitente 
poderá solicitar o cancelamento da GTV-e, no prazo não superior ao da 
autorização do CT-e OS que a referencie, observadas as demais normas da 
legislação pertinente.
§ 1º O cancelamento somente poderá ser efetuado mediante Pedido de 
Cancelamento de GTV-e, transmitido pelo emitente à administração 
tributária que autorizou a GTV-e.
§ 2° Cada Pedido de Cancelamento de GTV-e corresponderá a uma única 
Guia de Transporte de Valores Eletrônica, devendo atender ao leiaute 
estabelecido no MOC.
§ 3º O Pedido de Cancelamento de GTV-e deverá ser assinado pelo 
emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o CNPJ 
de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a 
autoria do documento digital.
§ 4° A transmissão do Pedido de Cancelamento da GTV-e será efetivada via 
Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser 
realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.
§ 5º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento da GTV-e 
será feita mediante protocolo disponibilizado ao emitente, via Internet, 
contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o número da GTV-e, 
a data e a hora do recebimento da solicitação pela Secretaria de Estado 
da Fazenda e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante 
assinatura digital gerada com certificação digital da Secretaria de Estado 
da Fazenda ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.
§ 6º Após o Cancelamento da GTV-e a Secretaria de Estado da Fazenda 
deverá transmitir os respectivos documentos de Cancelamento da GTV-e 
para as administrações tributárias e entidades previstas no art.590-I deste 
Regulamento.
§ 7º A GTV-e não poderá ser cancelada após autorização do CT-e OS, 
modelo 67, que a referencie.
Art. 590-N. A ocorrência de fatos relacionados com uma GTV-e denomina-
se “Evento da GTV-e”.
§ 1º Os eventos relacionados a uma GTV-e são:
I - Cancelamento, conforme disposto no art.590-L deste Regulamento;
II - CT-e OS Autorizado, registro de que uma GTV-e foi referenciada em 
um CTe OS;
III - CT-e OS Cancelado, registro de que o CT-e OS que referenciava uma 
GTVe foi cancelado.
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda registrará os eventos previstos nos 
incisos II e III do § 1º deste artigo.
Art. 590-O. O acesso aos ambientes autorizadores de GTV-e será suspenso 
de forma temporária ou definitiva ao contribuinte que praticar, mesmo que 
de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes em 
desacordo com os padrões estabelecidos no MOC.
§ 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho 
dos ambientes autorizadores de GTV-e, aplica-se aos diversos serviços 
disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando, a quem estiver 
suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC.
§ 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso 
aos ambientes autorizadores será restabelecido automaticamente.
§ 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme 
especificado no MOC, poderá determinar a suspensão definitiva do acesso 
do contribuinte aos ambientes autorizadores.
§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que tenha sofrido uma suspensão definitiva dependerá 
de liberação realizada pela Diretoria de Arrecadação e Informações 
Fazendárias da Secretaria de Estado da Fazenda, relativamente ao 
contribuinte estabelecido neste Estado.
Art. 590-P. Aplicam-se a GTV-e, no que couber, as normas do Ajuste SINIEF 
20/89, de 22 de agosto de 1989, e demais disposições tributárias regentes 
relativas a prestação de serviço de transporte de valores.
Art. 590-Q. Os contribuintes do ICMS, em substituição aos documentos 
citados no art. 590-B deste Regulamento, ficam obrigados ao uso da GTV-e 
a partir de 1º de setembro de 2022.” 
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“CAPÍTULO XIX
DA DISPENSA DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL NAS OPERAÇÕES 
INTERNAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE 
BILHETES DE LOTEX
Art. 598-ZZD. Ficam estabelecidos os procedimentos indicados neste 
capítulo para regulamentar serviços de distribuição de bilhetes de loteria 
realizados no âmbito da concessão de serviço público de Loteria Instantânea 
Exclusiva (LOTEX), prevista nos termos do art. 28 da Lei n.º 13.155, de 4 

de agosto de 2015, do Decreto n.º 9.155, de 11 de setembro de 2017 e do 
item 19.01 da Lista de serviços anexa à Lei Complementar n.º 116, de 31 
de julho de 2003. (Ajuste SINIEF 12/20)
Art. 598-ZZE. Nas remessas de bilhetes de LOTEX da concessionária do 
serviçopúblico previsto no art. 598-ZZD deste capítulo aos distribuidores, e 
nas subsequentes operações de deslocamento entre os estabelecimentos do 
distribuidor, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem 
destaque do imposto que, além dos demais requisitos, deverá conter:
I - no campo de identificação do destinatário: a razão social e CNPJ do distribuidor;
II - como natureza da operação: “Simples Remessa”;
III - no campo “CFOP” do quadro “Dados dos Produtos/ Serviços”, o código 
“5.949” ou “6.949”;
IV - no campo “NCM” do quadro “Dados dos Produtos/ Serviços”, o código 00;
V - no campo “Valor unitário” do quadro “Dados dos Produtos/ Serviços” o 
valor de face dos bilhetes de loteria;
VI - como regime de tributação, no campo “Situação Tributária”, o código 
41 “Não tributada”;
VII - no campo relativo às “Informações Adicionais”, a expressão: “NF-e 
emitida nos termos do Ajuste SINIEF 12/2020”.
Art. 598-ZZF. Os distribuidores ficam dispensados da emissão de NF-e em 
operações internas de entrega dos bilhetes da LOTEX aos varejistas.
§ 1º Em substituição à NF-e referida no caput deste artigo, os distribuidores 
deverão imprimir documentos de controle de distribuição por entrega dos 
referidos produtos aos varejistas que conterão:
I - os dados cadastrais do destinatário, contribuinte ou não;
II - endereço do local de entrega;
III - discriminação dos produtos e quantidade;
IV - número da NF-e de origem, emitida nos termos do art. 598-ZZE deste capítulo;
V - o número de rastreabilidade da solicitação do pedido dos bilhetes da LOTEX.
§ 2º As operações internas de retorno ou devolução de bilhetes de LOTEX pela 
distribuidora deverão ser suportados por documento de controle que conterão:
I - os dados cadastrais do destinatário contribuinte;
II - endereço do local de coleta;
III - discriminação dos produtos e quantidade;
IV - o número de rastreabilidade da solicitação do pedido de devolução dos 
bilhetes da LOTEX.
§ 3º A distribuidora deve manter à disposição da Secretaria de Estado da 
Fazenda, nas operações internas de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo, 
os documentos de controle e movimentação de bilhetes em conformidade 
com este capítulo, inclusive em formato digital.
§ 4º Nas operações de retorno ou devolução dos bilhetes LOTEX entre os 
estabelecimentos do distribuidor e até à concessionária, deverá ser emitida 
NF-e, nos termos do art. 598-ZZE deste capítulo, indicando no campo de 
identificação do destinatário a razão social e o CNPJ do distribuidor ou da 
concessionária, conforme o caso.” 
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“CAPITULO III
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO 
REALIZADAS SOB REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS DE ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA E EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 616-H. O disposto neste capítulo aplicar-se-á, além das demais normas 
pertinentes, às importações de bens realizadas sob Regime de Admissão 
Temporária ao amparo de Carnê ATA emitido por entidade garantidora 
na condição de membro filiado à cadeia de garantia internacional - 
International Chamber of Commerce World Chambers Federation (ICC-
WCF ATA), observados os termos, limites e condições estabelecidos na 
Convenção de Istambul, promulgada pelo Decreto Federal n.º 7.545, de 2 
de agosto de 2011. (Ajuste SINIEF 24/19)
Art. 616-I. Fica dispensada a exigência da Guia para Liberação de 
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS 
(GLME), nas hipóteses de importação e reimportação de bens realizadas, 
respectivamente, sob o Regime de Admissão Temporária ao amparo do 
Carnê ATA de que trata este capítulo.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, assim como na circulação dos bens 
em território nacional e na saída destes para o exterior, haverá a dispensa da 
emissão da Nota Fiscal, desde que sejam acompanhadas do Carnê ATA.
Art. 616-J. Em caso de descumprimento do regime, a entidade garantidora 
deverá comunicar à Secretaria de Estado da Fazenda e providenciará o 
devido recolhimento de ICMS.
§ 1º Para os efeitos do disposto neste capítulo, entende-se por entidade 
garantidora a Confederação Nacional da Indústria (CNI).
§ 2º O recolhimento do ICMS e sua comprovação serão realizados mediante 
apresentação de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais 
(GNRE) ou Documento de Arrecadação Estadual (DAE).
§ 3º A Receita Federal do Brasil - RFB será responsável por exigir da 
entidade garantidora, nos termos previstos no art. 8° do Anexo A da 
Convenção de Istambul, a comprovação do recolhimento do ICMS devido 
na hipótese de descumprimento do Regime.
Art. 616-K. Na hipótese de transferência dos bens para outro regime 
aduaneiro especial deverão ser observados os procedimentos referentes às 
obrigações tributárias previstas na legislação do ICMS.
Art. 616-L. A entidade garantidora disponibilizará à Secretaria de Estado 
da Fazenda o acesso ao sistema de controle do Carnê ATA desenvolvido 
para a RFB.
Art. 616-M. A produção de efeitos deste capítulo somente terá eficácia se 
comprovado o cumprimento do disposto na cláusula quinta do Convênio 
ICMS 24/19, de 13 de dezembro de 2019 para as 27 (vinte e sete) unidades 
federadas.” 
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